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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : EVILAZIO CARVALHO DA SILVA E OUTRO(S) - RS046332
  LUCIANE PANSERA - RS046664
AGRAVADO : LÍDIA MARIA SANTANA
ADVOGADOS : JOSÉ DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI NETO E 

OUTRO(S) - RS054456
  MAIRA HUBERT - RS060673
  CRISTIANO CASAGRANDE DOS SANTOS - RS071335

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. TEMA 905. 
APLICAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO.
1 A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.495.146/MG – realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos 
(Tema 905) –, pacificou o entendimento sobre a aplicação do art. 
1º-F da Lei n. 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009) às condenações impostas à Fazenda Pública.
2. A inclusão de novo argumento – não suscitado nas contrarrazões 
do apelo nobre e na contraminuta ao agravo em recurso especial – 
configura inovação recursal, incabível em razão da preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 

Documento eletrônico VDA34791582 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 06/12/2022 04:22:07
Código de Controle do Documento: fef6eea5-a3c9-46e5-b6bf-0427b7342073



Relator

Documento eletrônico VDA34791582 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 06/12/2022 04:22:07
Código de Controle do Documento: fef6eea5-a3c9-46e5-b6bf-0427b7342073



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.121 - RS (2011/0255650-1)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto  pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra a decisão que deu provimento ao recurso especial da parte 
agravada para determinar que sejam adotados os seguintes índices: (a) agosto/2001 a 
junho/2009 – juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (b) a partir de 
julho/2009 – juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 
IPCA-E.

Alega a parte agravante que (e-STJ fl 426):

[...] o acórdão regional limitou-se a apreciar os critérios de atualização mensal do 
valor unitário da etapa-alimentação, ao passo que o Tema 905 trata da 
aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, em relação às condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora.
Além disso, verifica-se que o apelo especial do particular carece do adequado 
prequestionamento, pressuposto necessário ao conhecimento dos recursos, devendo 
incidir os Verbetes das Súmulas 282 e 356/STF, e 211/STJ, na medida que ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, que pode ser conhecida de ofício pelo 
julgador, o debate prévio acerca do assunto é requisito indispensável.

Impugnação (e-STJ fls.433/435).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. TEMA 905. 
APLICAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO.
1 A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.495.146/MG – realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos 
(Tema 905) –, pacificou o entendimento sobre a aplicação do art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009) às 
condenações impostas à Fazenda Pública.
2. A inclusão de novo argumento – não suscitado nas contrarrazões do 
apelo nobre e na contraminuta ao agravo em recurso especial – 
configura inovação recursal, incabível em razão da preclusão 
consumativa. 
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Da análise dos autos, verifica-se que não assiste razão à parte 
agravante.

Conforme consignado no decisum atacado, a Corte Especial do STJ, ao 
julgar o REsp 1.205.946/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC/1973, em 19/10/2011, 
reiterou a "natureza eminentemente processual das normas que regem os acessórios da 
condenação, para permitir que a Lei n. 11.960/2009 incida de imediato aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência", consoante se infere do 
precedente abaixo transcrito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. LEI 
11.960/2009, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO 
QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
1. A Corte Especial do STJ, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, na sistemática do art. 
543-C do CPC, em 19.10.2011, reiterou a "natureza eminentemente processual das 

normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 
11.960/2009 incida de imediato aos processos em andamento, sem, 
contudo, retroagir a período anterior à sua vigência".
2. A aplicação da Lei 11.960/09 não implica violação da coisa julgada, pois esta 
"deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, em relação ao período 
posterior à sua vigência, até o efetivo cumprimento da obrigação, em observância 
ao princípio do tempus regit actum." (EDcl no REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 26/10/2012).
3. Recurso Especial provido. (REsp 1.643.290/RS, rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/4/2017).

Tal entendimento há de ser aplicado em consonância com a 
interpretação dada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão geral 
(RE 870.947/SE), ao fixar a tese seguinte:

O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/09, na parte em 
que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade 
(CFRB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que 
se destina.
Esse posicionamento foi mantido pela Suprema Corte, sem modulação, quando do 

julgamento dos embargos de declaração, em 3 de outubro de Esse 
posicionamento foi mantido pela Suprema Corte, sem modulação, 
quando do julgamento dos embargos de declaração, em 3 de outubro 
de 2019.

De outro lado, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
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1.495.146/MG – realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 905) –, pacificou o 
entendimento sobre a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009) às condenações impostas à Fazenda Pública. A ementa sintetizou o julgado com 
o seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
" TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
1.1. Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a 
título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de 
taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A modulação dos efeitos 
da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da 
Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a 
validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, 
desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. 
Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu 
expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos 
da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as 
condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês;
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; 
(b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com 
qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros 
de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção 
monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora:
0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária:
IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
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indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 
mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações impostas à 
Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para 
fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, 
incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos 
tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. 
Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 
1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo 
previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, 
sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação 
da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, 
cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de 
índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto.
" SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para 
atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual não se 
justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art.
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. (REsp 
1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018). (Grifos acrescidos).

Por fim, impende consignar que a tese da parte agravante – "apelo 
especial do particular carece do adequado prequestionamento, pressuposto necessário ao 
conhecimento dos recursos, devendo incidir os Verbetes das Súmulas 282 e 356/STF, e 
211/STJ" (e-STJ fl. 426) – não pode ser analisada no presente agravo interno. 

Com efeito, verifica-se dos autos que não consta contrarrazões ao apelo 
nobre, sendo certo que em nenhum momento houve a alegação do aludido argumento.

Esta Corte tem o entendimento de que é defeso examinar em sede de  
agravo interno ou embargos de declaração argumentos não suscitados oportunamente pelas 
partes nas razões recursais ou nas contrarrazões, dada a inovação recursal e a preclusão 
consumativa.  

Nesse sentido, merecem destaque julgados desta Corte, inclusive no 
tocante à impossibilidade de análise de aplicação de óbices recursais, quando constituem 
inovação: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE INTERNO DA 
FUNDAÇÃO CASA DURANTE REBELIÃO. OMISSÃO ESPECÍFICA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PRECEDENTES STJ. TEMA 
JULGADO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL.
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1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto da impugnação 
apresentada em contraminuta de agravo em recurso especial, aduzindo-se 
questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da ocorrência 
da preclusão consumativa.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1581961/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 14/09/2016)  (Grifos 
acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
PRELIMINARES. CONTRARRAZÕES. DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TESE JURÍDICA. SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. INAPLICABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. LEI Nº 9.514/97. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. FINALIDADE DO ATO ATINGIDA. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO DEVEDOR. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
(...)

5. As questões da incidência da Súmula nº 283 do STF e de inexistência do ato 
não foram suscitadas em contrarrazões ao recurso especial, inviabilizando que 
sejam levantadas em agravo interno, por configurarem inovação recursal.
(...)
8. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1157377/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 03/09/2020)  (Grifos 
acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ISS SOBRE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). BASE DE CÁLCULO. VALOR 
INTEGRAL DA OPERAÇÃO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
REALIZADA DEFINIDA POR ARBITRAMENTO A PARTIR DOS VALORES 
CONSTANTES NAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS. ALEGAÇÃO DE 
ILEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO RECORRIDO. PRECLUSÃO. AFIRMADA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. INOVAÇÃO.
(...) 

III - No tocante à alegação do agravante de que o recurso especial do município 
não deveria ser conhecido diante do óbice contido na Súmula n. 7/STJ, 
verifica-se que a questão caracteriza inovação processual, uma vez não ter 
constado nas contrarrazões apresentadas pelo ora agravante. Mesmo que assim 
não fosse, a questão atinente à base de cálculo do ISS é unicamente de direito, 
não sendo necessário o reexame do conjunto probatório.
(...)
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1770028/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 18/11/2019) (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. TESE APRESENTADA APENAS NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. IRRELEVÂNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. REGIME JURÍDICO 
APLICÁVEL. PROPOSITURA DA AÇÃO SOB A ÉGIDE DO ESTATUTO 
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PROCESSUAL CIVIL DE 1973. PROLAÇÃO DE SENTENÇA QUANDO EM 
VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE DA 
NOVEL LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DA VERBA 
HONORÁRIA SUCUMBENCIAL À LUZ DO ART. 85 DA LEI N. 13.105/2015. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
(...)

II - A tese não apresentada no recurso especial ou nas suas contrarrazões, mas 
apenas quando da oposição de embargos de declaração, configura inadmissível 
inovação recursal e impede o conhecimento da insurgência, em decorrência da 
preclusão consumativa, ainda que verse sobre matéria de ordem pública. 
Precedentes.
(...) 
(AgInt nos EDcl no REsp 1724143/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/04/2019, DJe 02/05/2019) (Grifos 
acrescidos).

Ainda, no mesmo sentido: AgInt no AREsp 918.512/SP, rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 
26/06/2020; AgInt no AREsp 1068828/SP, rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 30/03/2020; AgInt no REsp 
1.574.143/PE, rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 16/09/2019; AgInt nos EDcl no REsp 1696705/PR, rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 11/02/2020; AgInt no 
AREsp 1394362/SP, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/06/2019, DJe 01/07/2019; AgInt no REsp 1573707/ES, rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 13/08/2020. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2011/0255650-1 PROCESSO ELETRÔNICO
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06518473620108217000 11000183743 70037746215 70040641326

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LÍDIA MARIA SANTANA
ADVOGADOS : JOSÉ DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI NETO E OUTRO(S) - RS054456

MAIRA HUBERT - RS060673
CRISTIANO CASAGRANDE DOS SANTOS - RS071335

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : EVILAZIO CARVALHO DA SILVA E OUTRO(S) - RS046332

LUCIANE PANSERA - RS046664

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : EVILAZIO CARVALHO DA SILVA E OUTRO(S) - RS046332

LUCIANE PANSERA - RS046664
AGRAVADO : LÍDIA MARIA SANTANA
ADVOGADOS : JOSÉ DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI NETO E OUTRO(S) - RS054456

MAIRA HUBERT - RS060673
CRISTIANO CASAGRANDE DOS SANTOS - RS071335
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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